
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.976 - SP (2016/0123245-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GENIALI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : KLEBER ROBERTO CARVALHO DEL GESSI E OUTRO(S) - SP144029 
AGRAVADO  : WASHINGTON OLIVEIRA DOS SANTOS BENEVIDES 
ADVOGADO : MELISSA FERNANDES DE CARVALHO  - SP196881 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PAGAMENTO DO PREPARO. COMPROVANTE. ILEGIBILIDADE. DESERÇÃO. 
SÚMULA Nº 187/STJ. DECISÃO IMPUGNADA. CPC/1973. APLICABILIDADE. 
1. Aplica-se a Súmula nº 187/STJ quando estão ilegíveis os comprovantes de 
recolhimento de preparo do recurso especial. Precedentes.
2. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é a 
intimação da decisão recorrida que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo Codex Processual. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 
 Brasília (DF), 08 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.976 - SP (2016/0123245-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GENIALI DISTRIBUIDORA DE 

VEÍCULOS LTDA. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu do recurso em virtude da deserção.

A agravante aduz que 

"(...)
O r. despacho ora agravado tão somente cerceia o Direito da 

agravante de ter seu acesso à Justiça, bem como cerceia o Direito dessa à Ampla 
Defesa, ferindo, com isso, Princípio Constitucional/Legal.

(...)
O prejuízo causado à agravante, ou melhor, seu impedimento de 

acesso à Justiça para discutir o caso em questão é causado pelo próprio Poder 
Judiciário" (e-STJ fls. 121/125).

Ao final, requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.976 - SP (2016/0123245-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

De início, oportuno registrar, conforme mencionado na decisão agravada, que

"(...)
o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo Civil é 

a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo n° 2 
do STJ, 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' " (e-STJ fl. 747).

De fato, apesar de o comprovante de pagamento do preparo ter sido juntado, 

verifica-se sua ilegibilidade, impossibilitando, assim, a verificação da regularidade do preparo. 

Desse modo, não atendida a exigência contida no art. 511, caput, do CPC/1973, incidindo na 

espécie também o disposto na Súmula nº 187/STJ.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os recursos 

interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de recolhimento 

devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 

visível e legível, sob pena de deserção. 

A propósito:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
COMPROVANTES DE RECOLHIMENTO.  ILEGÍVEIS.  RECURSO  DESERTO. 
SÚMULA 187/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Incide a Súmula 187/STJ quando estão ilegíveis os comprovantes de 
recolhimento de preparo do recurso especial. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 881.111/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 09/08/2016).

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PAGAMENTO  DO PREPARO. COMPROVANTE. ILEGIBILIDADE. 
DESERÇÃO. DECISÃO IMPUGNADA.  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015.  PUBLICAÇÃO  
ANTERIOR. CPC/1973. APLICABILIDADE.  AGRAVO. FORMAÇÃO. PEÇA 
OBRIGATÓRIA. CÓPIA INTEGRAL. AUSÊNCIA. ART. 525, I, DO CPC/1973.
1.  É  deserto  o  recurso  em  que  é  impossível  aferir a correta regularidade do 
preparo na origem.
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2.  O Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9/3/2016, decidiu que  o  
regime  recursal será determinado pela data da publicação do provimento  
jurisdicional impugnado. Na hipótese, aplica-se o Código de Processo Civil de 
1973.
3.  O  agravo  de  instrumento,  previsto no artigo 522 do Código de Processo  
Civil/1973,  deve  ser instruído com as peças obrigatórias elencadas  no artigo 
525, inciso I, do referido diploma, sob pena de não conhecimento do recurso.
4. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 885.996/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 09/08/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0123245-6 AREsp 917.976 / SP

Números Origem:  00466477020108260562  20747415520158260000

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENIALI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : KLEBER ROBERTO CARVALHO DEL GESSI E OUTRO(S) - SP144029 
AGRAVADO  : WASHINGTON OLIVEIRA DOS SANTOS BENEVIDES 
ADVOGADO : MELISSA FERNANDES DE CARVALHO  - SP196881 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENIALI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : KLEBER ROBERTO CARVALHO DEL GESSI E OUTRO(S) - SP144029 
AGRAVADO  : WASHINGTON OLIVEIRA DOS SANTOS BENEVIDES 
ADVOGADO : MELISSA FERNANDES DE CARVALHO  - SP196881 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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